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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÕES  CÍVEIS  Nº  0089030-49.2012.815.2001  e  0074412-
02.2012.815.2001
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : CAGEPA – Companhia de  Água e Esgotos da Paraíba
Advogado : José Marcos O. Dos Santos, OAB/PB 1.275
Apelado : Manoel Xavier de Araújo
Advogado : Edson Xavier Lucena de Araújo, OAB/Pb 10.657 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  REFATURAMENTO  DE
CONTAS E DECLARAÇÃO DE QUITAÇÃO TOTAL DE
DÉBITOS. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO AO
DE  RECORRER  DA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  RECURSOS  NÃO
CONHECIDOS. 

 O  interesse  recursal  deve  ser  demonstrado  pela
utilidade  da  irresignação  para  alcançar  a  providência
desejada,  bem  como  a  necessidade  do  recurso  para
conquistá-la.

Vistos, etc.

Manoel  Xavier  de  Araújo  ajuizou  AÇÃO
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DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE PARCIAL DE DÉBITO, em face
da CAGEPA – Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba, pugnando para
que  a  fatura  do  mês  de  junho  de  2012  fosse  refaturada  com  base  no
equivalente  ao  consumo  de  17m3  (dezessete  metros  cúbicos)  de  água  -
Processo  n.  0089030-49.2012.815.2001,  bem  como  quanto  às  faturas  de
dezembro de 2011 e janeiro de 2012 – Processo n. 0074412-02.2012.815.2001.

Após  o  trâmite  processual  sobreveio  a  sentença  que
julgou  procedente  o  pedido  inicial  (fls.  85/86  -  Processo  n.  0089030-
49.2012.815.2001, e fls. 99/101 Processo n. 0074412-02.2012.815.2001). 

A  CAGEPA  apresentou  suas  apelações,  fls.  89/100
Processo  n.  0089030-49.2012.815.2001,  e  fls.  104/111  Processo  n.  0074412-
02.2012.815.2001),  argumentando  que  os  valores  devidos  foram
corretamente medidos, dentro do quadro que se apresentava à época dos
fatos,  retratando  fielmente  o  consumo.  Na  eventualidade,  requereu  a
minoração dos honorários sucumbenciais fixados em R$2.000,00 (dois mil
reais), ofertando o valor de R$1.000,00 (mil reais).

Nas  contrarrazões  (fls.  107/117  -  Processo  n.  0089030-
49.2012.815.2001,  e  fls.  117/127  -  Processo  n.  0074412-02.2012.815.2001),  o
apelado  argumenta  que  a  recorrente  não  tem  interesse  recursal,  pois
refaturou os débitos objetos das lides, notificando o recorrido para proceder
ao  pagamento,  tendo  sido  devidamente  quitado  e,  ainda,  emitida  uma
declaração de quitação anual.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito  (fls.
128/130 – Proc. N. 0089030-49.2012.815.2001 e fls. 137/139 – Proc. n. 0074412-
02.2012.815.2001).

É o Relatório.

Decido
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Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Como  é  sabido,  o  interesse  recursal  deve  existir  no
momento em que a decisão é proferida. Este se caracteriza pela necessidade
da parte de ir ao juízo para alcançar a tutela pretendida, que deverá lhe
trazer alguma utilidade do ponto de vista prático, o que não ocorre no caso
em  exame,  tendo  em  vista  que  a  CAGEPA  refaturou  o  consumo
correspondente  ao  mês  de  junho  de  2012,  além  daqueles  do  mês  de
dezembro  de  2011  e  janeiro  de  2012  e,  após  o  pagamento,  emitiu  a
declaração de quitação anual, como se observa das fls. 118/121.

Fredie Didier Junior ensina que:

“Há  utilidade  da  jurisdição  toda  vez  que  o  processo  puder

propiciar  ao  demandante  o  resultado  favorável  pretendido.  A

providência jurisdicional reputa-se útil  na medida em que,  'por

sua natureza, verdadeiramente se revele - sempre em tese - apta a

tutelar,  de  maneira  tão  completa  quanto  possível,  a  situação

jurídica do requerente'. (...) É por isso que se afirma, com razão,

que há falta de interesse processual quando não for mais possível

a  obtenção  daquele  resultado  almejado  -  fala-se  em  'perda  do

objeto'  da  causa.”  (Fredie  Didier  Junior  in  Curso  de  Direito

Processual Civil, volume 1, editora Jus Podivm, 2007 - p. 176).

Admite-se a interposição de recurso apenas por quem
tenha interesse na reforma da decisão, que decorre do prejuízo que possa ter
acarretado à parte.

A propósito, leciona HUMBERTO TEODORO JÚNIOR:

“(...) para recorrer se exige a condição do interesse, tal como se dá

com a propositura da ação. O que justifica o recurso é o prejuízo,

ou gravame,  que a  parte  sofreu com a sentença.  Só o  vencido,

destarte, no todo ou em parte, tem interesse para interpor recurso

(art. 499)” (in Curso de Direito Processual Civil - Teoria geral do
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direito processual civil e processo de conhecimento. - vol. I. p.607).

No  mesmo  sentido,  JOSÉ  CARLOS  BARBOSA
MOREIRA:

“Interesse em recorrer - Configura-se este requisito sempre que o

recorrente  possa  esperar,  em  tese,  do  julgamento  do  recurso,

situação mais vantajosa, do ponto de vista prático, do que aquela

em que o haja posto a decisão impugnada (utilidade do recurso) e,

mais, que lhe seja preciso usar as vias recursais para alcançar esse

objetivo (necessidade do recurso). Em relação à parte, alude o art.

499  à  circunstância  de  ter  ela  ficado  "vencida"  (sucumbência,

conforme  se  costuma  dizer  em  doutrina);  o  adjetivo  deve  ser

entendido  como  abrangente  de  quaisquer  hipóteses  em  que  a

decisão não tenha proporcionado à parte, ao ângulo prático, tudo

que lhe era lícito esperar, pressuposta a existência do feito” (in O

Novo  Processo  Civil  Brasileiro.  19.ed.,  Editora  Forense:Rio  de

Janeiro, 1998. p. 117/118).

No caso do apelo, como dito acima, constata-se a falta
de interesse  recursal  superveniente  do  recorrente,  eis  que,  por  um lado,
pretende a reforma da decisão, mas em contramão, já refaturou as contas de
água  e  declarou  a  quitação  dos  débitos,  demonstrando  comportamento
contraditório ao de recorrer da sentença.

Sobre o tema:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PERDA  DO  OBJETO  DA

DEMANDA  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL

SUPERVENIENTE  EFEITO  TRANSLATIVO  EXTINÇÃO  DO

PROCESSO  PRINCIPAL  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  0

interesse  recursal  deve  ser  demonstrado  pela  utilidade  da

irresignação para alcançar  a  providência  desejada,  bem como a

necessidade  do  recurso  para  conquistá-la.  ....  A superveniente

perda  do  interesse,  no  caso  pela  ausência  de  necessidade,
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configura  a  perda  de  objeto,  ensejando,  inexoravelmente,  a

extinção do recurso. STJ REsp 831.454/PE. Em respeito ao efeito

translativo dos recursos ordinários, pode o Tribunal Estadual, ao

julgar  agravo  interposto  contra  decisão  concessiva  de  liminar,

extinguir o processo sem julgamento do mérito,  conhecendo de

ofício ... matéria de ordem pública, suscetível de ser apreciada nas

instâncias ordinárias. Tal regra privilegia, também, os princípios

da economia processual  e  do processo de resultados.  STJ  REsp

302.626/SP (TJPB - Acórdão do processo nº 20020120790387001 -

Órgão  (TRIBUNAL PLENO)  -  Relator  DES.  MÁRCIO MURILO

DA CUNHA RAMOS. - j. em 11/07/2012).

Por fim, destaco que a recorrente foi intimada para se
manifestar sobre a tese da ausência de interesse recursal, nos moldes do art.
10  do  CPC,  no  entanto,  quedou-se  inerte.  (fls.  132/133  e  135  –  Proc.  N.
0089030-49.2012.815.2001 e  fls.  141/142  e  144  –  Proc.  n.  0074412-
02.2012.815.2001).

Com  essas  considerações, NÃO  CONHEÇO  DAS
APELAÇÕES CÍVEIS APRESENTADAS.  

   
Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 05 de Junho de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
               R E L A T O R A 
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